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LEI COMPLEMENTAR 042/2007 DE 16  DE JULHO DE 2007. 

“ALTERA O DISPOSITIVO DAS LEIS MUNICIPAIS 668/2006 E 721/2007, QUE TRATAM DA REVISÃO GERAL ANUAL DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.
JOÃO LARIO DA SILVA, Prefeito Municipal de União do Oeste, Estado de Santa Catarina, FAZ SABER a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte;

Lei Complementar
Art. 1º. O reajuste de remuneração de que trata a Lei Municipal nº. 668 de 21 de fevereiro de 2006, em seu art. 1º, fica transformado no percentual de 5,55%, em reposição de perdas salariais de que trata a revisão geral anual do art. 37, X, da Constituição Federal, incidentes sobre o período de janeiro de 2005 a fevereiro de 2006 (quatorze meses), com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Parágrafo único – Os agentes políticos terão direito a reposição das perdas salariais no percentual descrito no caput deste artigo.

Art. 2º. A diferença de 5,45%, apurada entre os 11% concedidos pela Lei Municipal 668/2006 e a reposição de que trata o art. 1º, caput da presente Lei, será considerada como ganho real, e, concedida somente aos Servidores Públicos Municipais.
Art. 3º. O reajuste da remuneração de que trata a Lei Municipal nº. 721 de 09 de maio de 2007, em seu art. 1º, fica transformado no percentual de 3,78% em reposição de perdas salariais de que trata a revisão geral anual do art. 37, X, da Constituição Federal, incidentes sobre o período de março de 2006 a abril de 2007 (quatorze meses), com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Parágrafo único – Os agentes políticos terão direito a reposição das perdas salariais no percentual descrito no caput deste artigo.

Art. 4º. A diferença de 7,22%, apurada entre os 11% concedidos pela Lei Municipal 721/2007 e a reposição de que trata o art. 3º, caput da presente Lei, será considerada como ganho real, e concedida somente aos Servidores Públicos Municipais.

Art. 5º. Eventuais valores recebidos a maior pelos agentes políticos, deverão ser devolvidos, através de desconto em folha de pagamento.

§ 1º – Os descontos de que trata o caput serão debitados em folha de pagamento com a opção de parcelamento em até 12 parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir do mês da entrada em vigor da presente Lei.

§ 2º - Havendo renúncia, perda do cargo, licença não remunerada ou qualquer forma de afastamento dos envolvidos, o pagamento dos valores de que trata o caput deverá ser efetuado junto à tesouraria da Prefeitura Municipal, também com a opção de parcelamento, conforme dispõe o parágrafo primeiro desta lei. 

Art. 6º. Os reajustes remuneratórios concedidos aos Servidores Públicos Municipais, após a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº. 19/98 até a presente data, passam a ser considerados como a revisão geral anual prevista no artigo 37, inciso X da Constituição Federal, sendo que eventuais reajustes concedidos acima da reposição das perdas salariais apuradas no período, serão tidos como ganho real. 

Parágrafo único – Com a transformação dos reajustes remuneratórios  em revisão geral, bem como, com os reenquadramentos  e as  reclassificações, as perdas salariais porventura existentes até esta data, ficam liquidadas e zeradas.

Art. 7º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o reajuste de 11%, atribuído pelo art.1° da Lei Municipal n°. 688/2006 de 21 de fevereiro de 2006, e o reajuste de 11%, atribuído pelo art. 1º da Lei Municipal nº. 721 de 09 de maio de 2007, no que se refere ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do município de União do Oeste.
União do Oeste, 16 de julho de 2007.
JOÃO LARIO DA SILVA

Prefeito Municipal

